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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : PAULO ROBERTO FERREIRA ARAGAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
PENA DE MULTA. PENHORABILIDADE DE PECÚLIO. 
POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 1/4. VULNERABILIADE 
ECONÔMICA. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo que negou provimento a agravo em 
execução, mantendo a decisão de bloqueio mensal de até um 
quarto da remuneração do sentenciado para pagamento de 
multa penal.
2. A defesa alega violação dos arts. 50, §2º, do Código Penal e 
833, inciso IV, do Código de Processo Civil, sustentando a 
impenhorabilidade do pecúlio por ser ínfimo.
3. O Tribunal de origem entendeu ser legítima a penhora de até 
um quarto do pecúlio para saldar a multa penal, conforme art. 29, 
§1º, alínea "d" da Lei de Execução Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a 
penhora de até um quarto do pecúlio obtido pelo condenado 
para saldar a pena de multa imposta na sentença condenatória, 
à luz dos dispositivos legais pertinentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte tem decidido que é cabível a 
penhora de até um quarto do pecúlio obtido pelo condenado 
para saldar a pena de multa, em conformidade com os arts. 168 
e 170 da Lei de Execução Penal, não se aplicando as 
disposições do art. 833 do CPC.
6. A aplicação do princípio da especialidade assegura a 
efetividade das normas específicas da legislação penal 
executória, permitindo a penhora para garantir o cumprimento da 
pena de multa.
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7. A condição de vulnerabilidade econômica do apenado não 
pode ser revista em recurso especial, conforme a Súmula 7 do 
STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PAULO ROBERTO 
FERREIRA ARAGAO, com fundamento no artigo 105, III, a, da Carta Magna, contra 
acórdão proferido pela 7ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que negou provimento ao seu recurso de agravo em execução, nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ fl. 50):

Agravo em Execução Penal - Decisão que determinou a efetuação do 
bloqueio mensal da quarta parte da remuneração do sentenciado - 
Alegação da Defesa quanto à impenhorabilidade do pecúlio - Legítima 
a determinação do desconto, no limite máximo de quarta parte, no 
valor da mencionada remuneração, até que se atinja a integralidade da 
multa penal - Inteligência do art. 29, §§ 1º e 2º, da Lei de Execução 
Penal - Negado provimento.

No presente recurso, a defesa sustenta a violação dos art. 50, §2º, do 
Código Penal e art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil, ao argumento de que 
é indevido a penhora de quarta parte da remuneração do reeducando adquirida no 
curso da execução a fim de saldar a dívida proveniente da execução penal, em razão 
da impenhorabilidade do pecúlio por ser ínfimo.

Após a apresentação das contrarrazões pelo Ministério Público de São 
Paulo (e-STJ fls. 72-75), o apelo nobre foi admitido (e-STJ fl. 78).

O Ministério Público Federal se manifestou pela não provimento do 
recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 87-90):

RECURSO ESPECIAL. BLOQUEIO QUARTA PARTE 
REMUNERAÇĀO SENTENCIADO. PENHORABILIDADE DO 
PECÚLIO PARA PAGAMENTO DE PENA DE MULTA IMPOSTA POR 
SENTENÇA CONDENATÓRIA.

1 - A impenhorabilidade a que alude o art. 833, X, do CPC, não deve 
ser aplicada às dívidas de natureza penal;

4 – Os arts. 168 e 170 da Lei n. 7.210/84 – LEP preveem que o Juiz 
poderá determinar que a cobrança da pena de multa seja realizada por 
meio de desconto no vencimento ou salário do condenado, 
estabelecendo um limite ao referido desconto, a fim de que seja 
garantido ao condenado seu próprio sustento e a assistência à família;

PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

 

É o relatório.
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VOTO

Cinge-se a controvérsia em verificar se as instâncias ordinárias deram a 
correta interpretação aos art. 50, §2º, do Código Penal e art. 833, inciso IV, do 
Código de Processo Civil.

Acerca do tema, assim se manifestou o Tribunal de origem:

O recurso não comporta provimento.

A destinação da remuneração decorrente do trabalho do preso é 
disciplinada no art. 29, § 1º, e suas alíneas, da Lei de Execução Penal. 
Numa análise mais afoita, fica a impressão de vinculação apenas às 
quatro hipóteses do § 1º, mas não é bem assim.

Numa leitura mais atenta do dispositivo, mais precisamente em seu § 
2º, ao tratar do depósito da “parte restante para constituição do 
pecúlio, em Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado 
quando posto em liberdade”, em seu preâmbulo estão “ressalvadas 
outras aplicações legais” atinentes à remuneração do encarcerado.

Assim, perfeitamente legítima a determinação do desconto, no limite 
máximo de quarta parte, no valor da mencionada remuneração, até 
que se atinja a integralidade da multa penal, cujo recolhimento é 
destinado ao Fundo de Administração Penitenciária, o que acaba por 
se adequar ao contexto da alínea “d”, do § 1º, art. 29 da Lei de 
Execução Penal.

Ante o exposto, pelo meu voto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao 
agravo interposto, mantida a r. decisão impugnada.

O Tribunal de origem, ao manter a decisão do Juízo da execução, 
consignou que é perfeitamente legítima a determinação do desconto, no limite 
máximo de quarta parte, no valor da remuneração obtida no curso da execução nos 
termos do art. 29, §1º, alínea "d" da Lei de Execução Penal.

No caso, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, a qual vem decidindo que é cabível a penhora de até 1/4 
do pecúlio obtido pelo condenado para saldar a pena de multa imposta na sentença 
condenatória.

Nesse sentido: 

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL PENALIDADE 
PECUNIÁRIA. PENHORA DE 1/4 DO PECÚLIO PARA SATISFAÇÃO 
DA PENA DE MULTA. AUTORIZAÇÃO LEGAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. CONDIÇÃO DE 
VULNERABILIDADE ECONÔMICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
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1. É possível a penhora de até 1/4 do pecúlio obtido pelo condenado 
para saldar a pena de multa determinada em sentença condenatória.

Esta medida encontra respaldo nos dispositivos nos arts. 168, incisos I 
a III, e 170 da Lei 7.210/1984, não se submetendo às disposições do 
art. 833 do CPC. Assim, tal decisão segue o princípio da 
especialidade, assegurando a aplicação efetiva das normas 
específicas da legislação penal executória.

2. A confirmação da efetiva condição de vulnerabilidade econômica do 
apenado exigiria uma revisão minuciosa do conjunto de provas 
presentes nos autos, medida inviável neste recurso especial, conforme 
estabelecido na Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
desprovido. (REsp n. 2.113.000/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

Segue as decisões monocráticas da Quinta Turma deste Tribunal nesse 
sentido: REsp n. 2.150.603, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
27/11/2024, REsp n. 2.157.856, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 17/09/2024 
e REsp n. 2.112.206, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 13/09/2024.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte sobre a vulnerabilidade econômica, é 
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte por encontrar óbice na Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

REsp 2.097.173 / SP
Número Registro: 2023/0336181-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00279081320228260050 0027908132022826005010090655120208260050 10090655120208260050 
20230000482353 279081320228260050 27908132022826005010090655120208260050

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO FERREIRA ARAGAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA DE MULTA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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